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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal 
e conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois 
processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e con-
cursos, onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

O processo de leitura
A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, 

o texto e o contexto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um repertório prévio que inclui 
conhecimentos linguísticos, culturais e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente sua ca-
pacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta informações organizadas em uma estrutura lógica, que 
podem ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente ou situação em que a leitura ocorre, o 
que também impacta a interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três elementos, identificando não apenas o signi-
ficado literal das palavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções do autor e os elementos 
subjacentes que complementam a mensagem textual.

 ▸A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve questionar o texto, identificar possíveis vieses, enten-

der o ponto de vista do autor e considerar as implicações das informações apresentadas. Um leitor crítico não 
apenas entende o texto, mas também reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades essenciais que envolvem a identificação precisa de pa-
lavras, expressões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem compreendidos, permitem ao leitor não 
apenas captar o significado do texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva e crítica. Desenvolver 
essas competências exige prática constante e um olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o ato 
de ler uma experiência enriquecedora e transformadora.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo 

de decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do con-
teúdo apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando 
compreendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo 
os elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.
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Legislação Municipal

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo queimadense, constituídos em Poder Legislativo Organizante, reunidos na 
Câmara Municipal de Queimados, no pleno exercício das atribuições conferidas pelo Art. 29 da Constituição 
da República Federativa do Brasil (1) e pelo Art. 342 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro (2), sob 
a proteção de Deus, votamos, aprovamos e promulgamos a seguinte LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
QUEIMADOS.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º - O Município de Queimados, parte integrante da união indissolúvel da República Federativa do 
Brasil, tem como fundamentos:

I.a autonomia;

II.a cidadania;

III.a dignidade da pessoa humana;

IV.os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V.o pluralismo político.

Parágrafo único - Todo o poder emana do povo, que o exerce, indiretamente, por meio de representantes 
eleitos, e, diretamente, nos termos da Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.

Art. 2º - A soberania popular será exercida nos termos da Lei:

I.pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos;

II.pelo plebiscito;

III.pelo referendo;

IV.pela iniciativa popular no processo legislativo;

V.pela participação nas decisões do Município;

VI.pela ação fiscalizadora sobre a administração pública.

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais dos cidadãos deste Município e de seus representantes:

I.construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II.garantir o desenvolvimento local;

III.contribuir para o desenvolvimento regional e nacional;

IV.erradicar a pobreza e a marginalização;

V.reduzir as desigualdades sociaisl; (Supressão feita pela Emenda 08/03, de 27 de novembro de 2003.)

VI.promover o bem de todos, zelando pela ausência de preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, reli-
gião e quaisquer outras formas de discriminação.
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Conhecimentos Específicos

Fundamentos do Sistema Tributário e Distribuição de Competências

 ▸Conceito, Fontes e Interpretação da Legislação Tributária
O direito tributário constitui o ramo do direito público que disciplina as relações jurídicas travadas entre 

o Estado, na condição de titular do poder de exigir prestações pecuniárias compulsórias, e os particulares, 
sujeitos a essas exigências. Trata-se de um conjunto sistematizado de normas que regula a instituição, a 
arrecadação e a fiscalização dos tributos, delimitando ao mesmo tempo as prerrogativas do poder público e as 
garantias asseguradas ao contribuinte. Essa disciplina não se resume a normas de natureza fiscal isoladas, 
mas compõe um sistema coerente, no qual princípios constitucionais, normas gerais e legislação específica de 
cada ente federativo se articulam para dar previsibilidade e legitimidade à tributação.

Fontes Formais da Legislação Tributária
A produção normativa em matéria tributária decorre de fontes formais organizadas em diferentes níveis 

hierárquicos e funcionais. Compreender essa hierarquia é essencial para identificar qual instrumento normativo 
é apto a criar, majorar, reduzir ou extinguir obrigações tributárias. Algumas dessas fontes possuem competência 
restrita a determinadas matérias, enquanto outras desempenham função regulamentar ou interpretativa, sem 
inovar na ordem jurídica de forma primária.

Para melhor compreensão dessa arquitetura normativa, é útil observar as principais fontes que compõem a 
legislação tributária:

 ▪ Leis complementares, responsáveis por disciplinar matérias reservadas expressamente pela Constituição, 
como normas gerais de direito tributário, conflitos de competência e limitações ao poder de tributar.

 ▪ Leis ordinárias, instrumento comum para a instituição e a majoração da generalidade dos tributos, 
observados os limites constitucionais.

 ▪ Medidas provisórias, com força de lei em situações de relevância e urgência, admitidas em matéria tributária 
conforme balizas constitucionais específicas.

 ▪ Tratados e convenções internacionais, que podem alterar ou revogar a legislação tributária interna nos 
limites de sua incorporação ao ordenamento nacional.

 ▪ Decretos regulamentares, que explicitam o conteúdo da lei para fins de sua fiel execução, sem criar 
obrigações não previstas em lei.

 ▪ Normas complementares, categoria que reúne atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, 
práticas reiteradamente observadas pelas autoridades fiscais e convênios celebrados entre os entes 
federativos.

Essa distribuição de competências normativas reflete o princípio da legalidade tributária, segundo o qual 
apenas os instrumentos com força de lei podem criar ou majorar tributos, reservando aos decretos e às normas 
complementares um papel essencialmente regulamentar e operacional, jamais inovador quanto aos elementos 
essenciais da obrigação tributária.
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